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RESUMO 

 

Este trabalho realiza uma análise crítica do Programa Nacional das Escolas Cívico-

Militares (PECIM), adotando como referencial teórico-metodológico a Análise do 

Discurso de linha francesa (ADF), conforme desenvolvida por Michel Pêcheux e 

aprofundada por Eni Puccinelli Orlandi em articulação com as reflexões de Michel 

Foucault sobre discurso, poder e subjetivação. A presente pesquisa tem como objetivo 

examinar como o discurso oficial do documento possibilita sentidos sobre a palavra 

civismo, articulando essa categoria a uma lógica de controle social e à normatização de 

comportamentos. Parte-se do princípio de que o discurso é atravessado por ideologias 

e por condições históricas de produção, sendo os silêncios e os não-ditos elementos 

fundamentais na constituição dos sentidos. Tal discussão teórica incorpora a concepção 

foucaultiana de poder como difuso, capilar e presente nas práticas sociais, 

compreendendo o PECIM como um dispositivo discursivo que naturaliza valores cívico-

militares, molda subjetividades escolares, orienta práticas pedagógicas e delimita 

concepções de ensino e de aprendizagem ao mesmo tempo em que exclui vozes 

dissidentes. A análise do corpus, que foi constituído por meio de excertos da segunda 

edição do documento oficial do PECIM (2021), evidencia como o discurso institucional 

define o que pode ser pensado, dito e legitimado no contexto educacional, reforçando 

hierarquias sociais e marginalizando concepções pautadas na pluralidade, na gestão 

democrática e nos direitos humanos. Mais do que interpretar um texto normativo, este 

estudo propõe uma leitura crítica dos embates ideológicos que atravessam a educação 

pública brasileira, convidando seus possíveis leitores à reflexão sobre o tipo de cidadania 

está sendo promovida e para qual projeto de sociedade a escola pública está sendo 

orientada conforme o PECIM.  

 

Palavras-chave: PECIM. Análise do Discurso de Linha Francesa. Discurso pedagógico. 

Ideologia. 



 
 

ABSTRACT 
 

This paper presents a critical analysis of the Programa Nacional das Escolas Cívico-

Militares (PECIM), adopting French Discourse Analysis (FDA) as its theoretical-

methodological framework, as developed by Michel Pêcheux and further expanded by 

Eni Puccinelli Orlandi, in articulation with Michel Foucault’s reflections on discourse, 

power, and subjectivation. The aim of this research is to examine how the official 

discourse of the document produces meanings around the notion of civism, linking this 

category to a logic of social control and the normalization of behaviors. The study departs 

from the premise that discourse is traversed by ideologies and by the historical conditions 

of its production, considering silences and the unsaid as fundamental elements in the 

constitution of meaning. This theoretical discussion incorporates the Foucauldian 

conception of power as diffuse, capillary, and present within social practices, 

understanding PECIM as a discursive apparatus that naturalizes civic-military values, 

shapes school subjectivities, guides pedagogical practices, and delineates conceptions 

of teaching and learning while simultaneously excluding dissenting voices. The analysis 

of the corpus, composed of excerpts from the second edition of PECIM’s official document 

(2021), reveals how institutional discourse defines what can be thought, spoken, and 

legitimized within the educational context, reinforcing social hierarchies and marginalizing 

conceptions grounded in plurality, democratic management, and human rights. More than 

simply interpreting a normative text, this study offers a critical reading of the ideological 

disputes that traverse Brazilian public education, inviting readers to reflect on the type of 

citizenship being promoted and on the project of society toward which public schools are 

oriented according to PECIM. 

 

Keywords: PECIM; French Discourse Analysis; Pedagogical Discourse; Ideology. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 
A trajetória da educação, no Brasil, é marcada, desde seus primórdios, 

por embates simbólicos, disputas políticas e propostas formativas que refletem 

– e refratam – os contextos históricos de cada época. No período colonial, por 

exemplo, a educação esteve, fortemente, influenciada por valores religiosos e 

morais, tendo como eixo central a catequese e a difusão da cultura europeia.  

Essas práticas, educacionais e, ao mesmo tempo, religiosas, tinham como 

finalidade a preservação da ordem social vigente e a legitimação de um modelo 

cultural que sustentava a dominação colonial. Com a instauração da República, 

surgiram as primeiras iniciativas legais voltadas à organização do ensino 

primário e à formação de professores. A Reforma Benjamin Constant, de 1890, 

buscou modernizar a instrução pública e reduzir a influência religiosa herdada 

do período colonial. Outro marco importante foi a criação dos Grupos Escolares, 

a partir de 1892, em São Paulo, que introduziram uma nova organização 

pedagógica, com divisão por séries e métodos mais sistematizados, tornando-se 

símbolos da escola republicana. 

Também merece destaque a expansão das Escolas Normais, voltadas à 

formação de professores para o ensino primário que, embora representassem 

um avanço, funcionavam de forma fragmentada e desigual, refletindo as 

disparidades regionais e sociais. Como observa Souza (2023, p.5), 

 

No Brasil, a defesa de uma educação direcionada à moral e ao civismo 
esteve presente em diferentes momentos históricos, a separação entre 
a Igreja e o Estado levou a instituição escolar a fazer parte do projeto 
republicano ao colaborar para o processo de desenvolvimento do 
capitalismo e da urbanização, além de “civilizar” as massas, não só de 
alfabetizar a população, mas ainda de “moralizar” a sociedade; por 
meio dela, era possível “regenerar”, disciplinar e homogeneizar uma 
sociedade mestiça étnica e culturalmente. 

 

Na década de 1930, durante o governo de Getúlio Vargas, a educação 

brasileira passou por uma profunda reorganização com a chamada Reforma 

Capanema, implementada em 1942, essa reforma estruturou o ensino 

secundário e técnico, estabelecendo ciclos e modalidades que visavam tanto à 

formação profissional quanto à preparação acadêmica. Além de consolidar as 

bases de um sistema nacional de educação, a Reforma Capanema reforçou o 
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papel ideológico da escola, concebida como instrumento de disciplina social. 

Segundo Saviani (2008, p.46), essa reforma “representou a tentativa de 

institucionalizar um modelo educacional voltado para atender às demandas do 

Estado Novo, reforçando a centralização e o controle ideológico sobre a escola”. 

Assim como em outros momentos históricos em que se alegou a 

necessidade de revisar paradigmas educacionais, o Governo Federal instituiu o 

Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares (doravante, PECIM), sob o 

argumento de promover melhorias no ambiente escolar por meio da valorização 

de princípios como disciplina, respeito à autoridade e civismo (Brasil, 2022). 

Nesse contexto, a escola que, enquanto um aparelho ideológico do 

Estado conforme compreende Althusser (1985), já exercia seu papel de coerção 

social, com o PECIM passou a ser utilizada como instrumento de controle, 

orientada por princípios autoritários e submetida a práticas de vigilância 

ideológica. Direcionada à construção de subjetividades alinhadas ao projeto 

político vigente, a Educação Moral e Cívica (EMC), disciplina obrigatória criada 

no regime militar, permaneceu no currículo escolar até sua extinção oficial em 

1993, por meio da Lei nº 8.663. 

As propostas das escolas cívico-militares apresentam 

interdiscursividades significativas com a pedagogia tradicional, sobretudo na 

valorização da disciplina, da autoridade e da transmissão vertical do 

conhecimento, configurando um modelo educacional centrado na ordem e na 

hierarquia.  

Essa aproximação pode ser compreendida à luz das tendências 

pedagógicas sistematizadas por Libâneo (1990) que expressam diferentes 

conceções de educação e de sociedade, orientando práticas escolares que vão 

desde modelos mais tradicionais, centrados na transmissão de conteúdos e na 

disciplina, até propostas críticas, voltadas para a formação de sujeitos 

autônomos e conscientes de sua realidade social.  

Libâneo (1990) classifica a pedagogia tradicional como uma vertente 

liberal voltada à manutenção da ordem social e focada na figura do professor 

como responsável pela condução do processo de ensino. A interpelação do 

discurso militar no campo educacional também promove mudanças na 

concepção de educação e do papel do professor, tal como ocorre na pedagogia 

tradicional.  
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A interdiscursividade entre o discurso pedagógico tradicional e o discurso 

militar evidencia, portanto, uma proposta política e ideológica que se distancia 

das abordagens progressistas, privilegiando a formação de sujeitos que devem 

receber, memorizar e reproduzir, tornando-se alinhados às expectativas sociais 

de ordem e obediência. 

Dessa forma, compreende-se que o modelo cívico-militar constitui uma 

radicalização da pedagogia tradicional ao intensificar seus pressupostos de 

autoridade e de disciplina e ao agregar elementos simbólicos e práticos da 

cultura militar ao espaço escolar. 

Por meio desses antepostos, a presente investigação será conduzida a 

partir dos pressupostos da análise do discurso, que se constitui como um campo 

de estudos que ultrapassa os limites da descrição gramatical da língua, voltando-

se para a compreensão dos processos de produção de sentido em contextos 

históricos, sociais e ideológicos.  

Dentre as diversas vertentes que compõem esse campo, destaca-se a 

chamada escola francesa de análise do discurso, surgida nas décadas de 1960 

e 1970, em meio a intensas movimentações políticas e culturais na França. Esse 

constructo teórico, que será nomeado de análise do discurso, buscou-se 

compreender tais acontecimentos por meio da investigação de discursos 

políticos e sociais que emergiam (Brandão, 1996). 

Definida, inicialmente, como o estudo linguístico das condições de 

produção de um enunciado, a ADF amplia seu escopo ao considerar não apenas 

os aspectos internos da língua, mas também os elementos externos que a 

atravessam, como o contexto histórico-social, as relações de poder, as 

ideologias e as representações construídas pelos sujeitos. Nesse sentido, o 

conceito de condições de produção torna-se central, pois abarca o conjunto de 

fatores que circundam a elaboração de um discurso: quem fala, de onde fala, 

para quem fala e em qual momento histórico essa fala se insere (Brandão, 1996). 

Complementando essa perspectiva, Orlandi (2015) propõe que a 

linguagem seja compreendida como lugar de constituição do sujeito e da 

ideologia, sendo o discurso o espaço onde se articulam sentidos que não são 

estáveis, mas atravessados por disputas e deslocamentos. Dessa forma, a 

interpretação – mediada por essa noção de linguagem – é vista como um 

processo inevitável e ideologicamente marcado, pois todo gesto de leitura ou 
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escuta envolve escolhas – permitidas pelas formações sociais e ideológicas e 

pela língua –, antecipações e relações de força que moldam o que pode ser dito 

e compreendido.  

O documento oficial do PECIM será analisado não apenas em seu 

intradiscurso, isto é, naquilo que se manifesta de forma explícita, mas também 

nas omissões que constituem sua materialidade discursiva, já que não é só de 

dizeres que tal texto é constituído; ele também apresenta silêncios. Conforme 

destaca Orlandi (2007), o silêncio não deve ser compreendido como mera 

ausência, mas como uma presença ativa que delimita os sentidos possíveis, 

operando como mecanismo de exclusão e apagamento no processo de 

significação. 

Assunção (2022) observa que compreender a mobilidade das formações 

discursivas implica reconhecer sua historicidade e os modos como os sujeitos 

são posicionados dentro de uma ordem simbólica que regula os dizeres e os 

saberes autorizados. Sob essa abordagem, o discurso educacional assume uma 

função normativa ao definir o que pode ser dito, o que deve ser aprendido e como 

os corpos devem se comportar, determinando, desse modo, quais vozes são 

legitimadas e quais são silenciadas no espaço escolar. 

Sendo assim, o objetivo principal desta pesquisa é analisar como efeitos 

do discurso militar no campo educacional, por meio do documento PECIM,  

abordando a construção de sentido entorno da palavra civismo e as 

subjetividades formadas nesse espaço interdiscursivo. A análise do discurso das 

escolas cívico-militares evidencia que o civismo, tomado como categoria central, 

não é neutro, mas atravessado por sentidos ideológicos e políticos que orientam 

práticas e posicionamentos. Assim, compreender esses efeitos de sentido 

permite revelar como a linguagem constrói e legitima projetos educacionais 

específicos. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  
 

Para o desenvolvimento deste trabalho, o arcabouço teórico-metodológico 

será apresentado e os principais conceitos  que sustentarão as análises futuras.  
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2.1 A Análise do Discurso como prática social e histórica 
 

O referencial teórico desta pesquisa se fundamenta na Análise do Discurso 

de linha francesa (ADF), perspectiva que entende a linguagem como prática 

social atravessada por processos históricos, ideológicos e relações de poder.  

Com origem na França, nos anos 1960, como atesta Brandão (1996), em 

meio à efervescência política e teórica marcada pela crise do estruturalismo e do 

gerativismo, a Análise do Discurso foi desenvolvida por Michel Pêcheux. 

Influenciado pelo materialismo histórico e pela noção de ideologia em Althusser 

(1985), Pêcheux elaborou uma teoria capaz de articular linguagem, ideologia e 

história. 

Esse contexto se intensificou com o movimento estudantil de 1968, quando 

universitários saíram às ruas reivindicando reformas no ensino. A Análise do 

Discurso francesa buscou compreender esse momento político por meio da 

investigação dos discursos então produzidos, voltando-se, inicialmente, para os 

discursos políticos de posições claramente demarcadas: o da esquerda e o da 

direita. 

Embora o discurso político tenha sido inicialmente o foco dos analistas, a 

ADF Anão se restringiu a ele. Um marco importante foi a revolta estudantil de 

maio de 1968, considerada a primeira grande mobilização social amplamente 

midiatizada. Esse evento produziu o que Courtine (2007, p. 15) denomina 

“obsessão discursiva”, entendida como “a recorrência insistente de 

determinados sentidos que retornam e se impõem como marcas da história 

inscrita no discurso”. Tal constatação enfatiza o aspecto histórico dos processos 

de significação, os quais são retomados e (re)formulados ao mesmo tempo que 

demonstra os efeitos da história na língua. 

Tal acontecimento despertou, nos pesquisadores, um interesse crescente 

pelos discursos que circulavam na mídia e nos espaços públicos (Batista, 2019). 

Estudar os discursos, sejam eles políticos ou os presentes na mídia, era 

trabalhar com as movências dos sentidos mediados pelo uso da linguagem por 

sujeitos situados historicamente. Esse gesto é o mesmo que se pretende fazer 

nesta pesquisa. Para o campo educacional, essa compreensão dos discursos e 

seus efeitos históricos e sociais é fundamental, pois permite reconhecer que os 
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discursos escolares também produzem subjetividades, reforçam ou questionam 

normas e participam, ativamente, da formação crítica dos sujeitos. 

Isso ocorre porque, embora a língua seja a mesma do ponto de vista 

gramatical, ela se efetua e se significa de forma diferente, considerando a 

perspectiva discursiva, já que fatores externos, como quem fala, para quem se 

fala e de que lugar social e ideológico se fala interferem, diretamente, na 

produção de sentido, como afirma Brandão (1996, p. 37): 

 

Mas por causa do princípio do dialogismo, toda formação discursiva 
traz dentro de si outras formações discursivas com que dialoga, 
contestando, replicando ou aliando-se a elas para dar força à sua fala. 
Por outro lado, um mesmo enunciado pode aparecer em formações 
discursivas diferentes, acarretando com isso sentidos diferentes 
conforme a posição sócio-ideológica de quem fala. 
 

Na ADF, um conceito fundamental é ideologia. Como aponta Pêcheux 

(2015), a ideologia dissimula sua existência ao produzir evidências que se 

apresentam como naturais, mas que são construções históricas e sociais. Nesse 

processo, o sujeito é interpelado e tem sua posição discursiva moldada por essas 

estruturas. Assim, a ideologia não é concebida como um conjunto de ideias 

conscientes ou manipuláveis, mas como uma estrutura que atravessa e constitui 

os sujeitos e os sentidos.  

Orlandi (2015) reforça essa concepção ao afirmar que não há sentido fora 

das condições de produção, atravessadas por relações de poder, memória 

discursiva e formações ideológicas. Sendo assim, para a ADF, os setidos advém 

das formações discursivas em que a língua está inscrita.  

A Análise do Discurso Francesa se estruturou a partir de, principalmente, 

três grandes correntes teóricas: a linguística estrutural, o marxismo e a 

psicanálise, além do diálogo com a arqueologia do saber de Foucault (1979a) e 

com a psicanálise, com as reflexões de Lacan (1966). Da linguística, a ADF 

herda a noção de língua como sistema e a importância da enunciação 

(Benveniste, 1974); do marxismo, incorpora a ideia de ideologia e dos aparelhos 

ideológicos do Estado (Althusser, 1985); da psicanálise, traz a concepção de 

sujeito dividido e do inconsciente estruturado como linguagem, como defendia 

Lacan (1966). De Foucault (1979a; 2012), a visão do discurso como prática 

social e histórica que produz saberes e regula o que pode ser dito.  
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Essas bases tornam a AD francesa uma abordagem interdisciplinar que 

entende o discurso como atravessado por ideologia, por poder e pela história 

(Pêcheux, 1969; Orlandi, 2001). Dessa forma, o foco da análise não é apenas a 

língua, enquanto um sistema de signos dotado de regras, mas uma base 

linguística implicada em condições sócio-históricas, produzindo sentidos.  

 

2.2 As formas do discurso pedagógico 
 

De acordo com Orlandi (1978), o discurso pedagógico pode se apresentar 

de três formas principais: lúdica, polêmica e autoritária. Essa classificação 

depende da relação entre quem fala, quem escuta e do modo como a linguagem 

produz sentidos.  

Segundo Orlandi (1978), há três tipos de discurso definidos pela relação 

entre o que é dito e quem participa: o discurso lúdico, em que o objeto é 

totalmente exposto e os sentidos se multiplicam livremente; o discurso polêmico, 

no qual o objeto também está presente, mas os interlocutores tentam controlá-lo 

e restringir os sentidos possíveis; e o discurso autoritário, que oculta o objeto e 

elimina a presença de interlocutores, deixando apenas uma voz que se impõe. 

Assim, enquanto o discurso lúdico abre espaço para variados significados, o 

polêmico busca direcionar a interpretação, e o autoritário impede o diálogo ao 

estabelecer uma relação de comando. 

 No caso das escolas cívico-militares, é possível perceber a presença mais 

forte do discurso pedagógico autoritário. Nesse tipo de discurso, o professor – 

metonímia da instituição escolar – é quem detém o saber e define o que pode ou 

não ser dito; enquanto o aluno tem o papel de ouvir, aprender e reproduzir o que 

lhe é ensinado. 

Nesse tipo de discurso, à luz de Orlandi (1978), percebe-se que a 

comunicação acontece de forma vertical, ou seja, de cima para baixo, e há pouco 

espaço para o diálogo ou para a construção coletiva do conhecimento. O sentido 

é controlado e o uso da linguagem tende a ser parafrástico, o que, para Orlandi 

(1978), seria o processo de repetir ideias já estabelecidas, em vez de 

polissêmico, o permitiria múltiplas interpretações e questionamentos (Orlandi, 

1978). Esse funcionamento discursivo reflete o modelo disciplinar e hierárquico 
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das escolas cívico-militares, nas quais a autoridade e a ordem ocupam um lugar 

central no processo educativo. 

Segundo Orlandi (1978), o discurso pedagógico rompe, em muitos 

momentos, com as leis gerais do discurso propostas por Ducrot (1972). A 

primeira delas, a lei da informatividade, defende que só há comunicação 

verdadeira quando o ouvinte não conhece o que está sendo dito. No entanto, na 

sala de aula, essa lei é, frequentemente, disfarçada, pois o professor, muitas 

vezes, repete conteúdos já sabidos ou impostos como essenciais, 

independentemente do interesse real dos alunos. 

A segunda, a lei do interesse conforme Ducrot (1972), diz respeito ao fato de 

que se deve falar apenas sobre aquilo que desperta interesse no interlocutor. No 

discurso pedagógico, porém, esse interesse é, quase sempre, produzido 

artificialmente: o aluno é levado a se interessar por aquilo que o sistema 

educacional define como importante e pelo que ele considera significativo. 

Por fim, a lei da utilidade indica que se fala com um propósito prático, a qual 

ganha um novo sentido dentro da escola. No ambiente pedagógico (e de forma 

ainda mais evidente nas escolas cívico-militares), o ato de ensinar e aprender é 

justificado por valores de obrigação, de dever e de necessidade, expressos em 

frases como “é preciso aprender” ou “deve-se obedecer”.  

Dessa forma, o discurso pedagógico passa a ser orientado por uma ideologia 

de disciplina e de dever, nas quais a utilidade da aprendizagem é definida mais 

pela manutenção da ordem e da autoridade do que pela construção livre do 

conhecimento. 

Nas escolas cívico-militares, esse modelo aparece de forma clara no 

discurso autoritário, o objeto (no caso, o sentido do que deve ser aprendido, feito 

ou interpretado) não é discutido: ele é ocultado pelo próprio modo de dizer, Só 

existe uma voz válida, a que comanda e não há espaço para interlocução.  

Isso se aproxima do funcionamento dessas escolas, onde a hierarquia é 

rígida, a disciplina é central e as normas são seguidas sem questionamento.  

Em vez de diálogo, existe ordem; em vez de participação interpretativa dos 

estudantes, há obediência e cumprimento de regras previamente definidas por 

quem detém a autoridade. 

Enquanto o discurso lúdico permitiria abertura de sentidos e o polêmico 

permitiria debate controlado, nas escolas cívico-militares observa-se que 
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prevalece uma comunicação que limita a polissemia, restringe a interpretação e 

enfatiza a ideia de comando, nelas, o estudante ocupa mais o lugar de quem 

recebe ordens do que o de sujeito que constrói sentidos junto com outros. 

Segundo Orlandi (1978), o discurso pedagógico é caracterizado pela 

centralidade em processos de metalinguagem. Eles funcionam, nas escolas, 

como uma ferramenta que reforça a ideia de ciência em oposição ao senso 

comum; ou seja, organiza o saber em partes bem definidas e hierarquizadas, 

delimitando o que pode ser dito e como deve ser aprendido dentro da instituição 

educacional. 

Ainda sobre a escola, outros pesquisadores se debruçaram sobre suas 

funções e impactos na sociedade. Para Bourdieu (1974), por exemplo, a escola 

não é apenas um espaço de aprendizado, mas também um lugar onde a cultura 

dominante é reproduzida e o poder é transmitido de forma disfarçada. Embora 

pareça neutra, a instituição escolar ajuda a manter as diferenças entre as classes 

sociais, legitimando desigualdades que já existem na sociedade. 

Vale ressaltar que, seguindo o pensamento de Bourdieu (1974), podemos 

compreender que existe uma relação direta entre cultura, economia e política 

nas diferentes classes sociais. Para ter acesso aos chamados “bens culturais”  

que são entendidos como produtos simbólicos socialmente valorizados(como 

obras artísticas, conhecimentos, práticas e formas de expressão) que compõem 

o capital cultural dos indivíduos.  

Esses bens contribuem para a distinção social, uma vez que seu acesso e 

reconhecimento variam conforme a posição ocupada pelos sujeitos na estrutura 

social, é preciso dominar os códigos que permitem compreender esse universo. 

À luz do filósofo, a sociedade vive um circuito: quem possui condições de acesso 

aos bens culturais consegue se apropriar desses bens; enquanto quem não tem, 

encontra-se marginalizado, socialmnete, pela carência desses aspectos nesse 

mercado simbólico.  

Essas reflexões sobre a instituição escolar vão ao encontro da noção de 

discurso pedagógico para Orlandi (1978). A analista explica que esse tipo de 

discurso se sustenta em um movimento de circularidade: a escola oferta 

legitimidade ao discurso pedagógico e, ao mesmo tempo, esse discurso reforça 

a autoridade da escola, constituindo um ciclo fechado em que a primeira sustenta 

o segundo e vice-versa.  
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Considerando que a escola forma sujeitos para agirem na sociedade e que 

“o discurso pedagógico reforça a escola e, ao mesmo tempo, é reforçado por ela” 

(Orlandi, 1996, p. 25), infere-se que esse discurso não se limita ao espaço 

escolar, mas acompanha o sujeito em sua formação social, cultural e 

profissional, influenciando sua visão de mundo e suas práticas cotidianas. 

Althusser (1985) aprofunda essa reflexão ao destacar que “o Aparelho 

Ideológico de Estado que foi colocado em posição dominante nas formações 

capitalistas maduras é o Aparelho Ideológico escolar” (1985, p. 97). Em outras 

palavras, a escola não apenas transmite conteúdos, mas organiza práticas que 

constituem sujeitos que acreditam agir livremente, quando, na verdade, estão 

inscritos em normas e valores previamente instituídos. 

 Bourdieu (1974, p. 231) complementa essa análise ao afirmar que “sob a 

aparência de neutralidade, o sistema de ensino contribui para a manutenção das 

estruturas de classe”. Assim, o discurso pedagógico, ao mesmo tempo em que 

reforça a instituição escolar, molda trajetórias individuais e coletivas, 

reproduzindo desigualdades sob conceitos, ideologicamente, formulados, como 

“mérito” e “responsabilidade individual”. Em outras palavras, tais termos apagam 

as condições sócio-históricas que manejam os sujeitos, possibilitando suas 

oportunidades ou desafios.  

 

2.3 Do que trata a proposta das escolas cívico-militares 
 

Orlandi (1996) propõe que a linguagem pode ser compreendida como um 

trabalho, ou seja, não como algo natural, nem como algo arbitrário, mas como 

uma necessidade.  Essa necessidade decorre do fato de que tanto a linguagem 

quanto o trabalho são frutos da interação entre o ser humano e a realidade, seja 

natural ou social. Assim, conforme a analista, da mesma forma que o trabalho 

transforma a natureza e organiza a vida coletiva, a linguagem atua como 

mediação indispensável, permitindo que os sujeitos se relacionem, produzam 

sentidos e construam o mundo. 

Nesse sentido, a linguagem deve ser entendida como um produto social, 

resultado da atividade humana em sociedade, e não apenas como um sistema 

de signos isolados. Um exemplo concreto dessa perspectiva pode ser observado 

na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), instituída em 2018, que evidencia 
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como discursos institucionais orientam práticas pedagógicas e produzem 

sentidos sobre aprender, ensinar e formar (Brasil, 2018). 

O Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares (PECIM), instituído pelo 

Decreto nº 10.004 de 5 de setembro de 2019, apresenta-se como uma política 

pública voltada para a implantação de um modelo de gestão de excelência em 

escolas públicas regulares que ofertam os anos finais do ensino fundamental e 

o ensino médio. Também, está no foco desse programa, principalmente, escolas 

que apresentam baixo desempenho no Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (Ideb) e concentram estudantes em situação de vulnerabilidade social.  

A adesão a esse programa ocorre de forma voluntária por parte dos estados, 

municípios e do Distrito Federal, o que reforça sua natureza de política de 

incentivo e não de imposição.  

O PECIM, conforme está presente no documento oficial (Brasil, 2019), 

estrutura-se em duas frentes principais: a primeira é o fomento, que prevê apoio 

técnico e financeiro às escolas que aderirem, integralmente, ao modelo de 

gestão. Já a segunda se trata do fortalecimento, destinado às instituições que já 

possuem experiências de colaboração civil/militar, com o objetivo de padronizar 

suas práticas ao modelo definido pelo Ministério da Educação.  

O Programa é desenvolvido por meio de uma parceria entre o Ministério da 

Educação e o Ministério da Defesa, contando com o apoio das forças auxiliares 

por intermédio das Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito 

Federal. Essa articulação busca aprimorar a gestão escolar, o ambiente 

educativo, as práticas pedagógicas e o desempenho dos estudantes.  

O Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares (PECIM) destaca que seu 

objetivo central é aprimorar a gestão escolar, direcionando-se preferencialmente 

a escolas públicas regulares situadas em contextos de vulnerabilidade social, 

conforme previsto no art. 3º, inciso II. (Brasil, 2019 p.122). 

O programa tem como documento norteador as Diretrizes das Escolas 

Cívico-Militares, que orientam a implantação do modelo nas áreas educacional, 

didático-pedagógica e administrativa (Brasil, 2019). Sob uma leitura crítica, 

percebe-se que, embora o discurso oficial apresente o PECIM como uma 

resposta às fragilidades sociais e educacionais, sua proposta revela 

contradições profundas, as quais podem ser investigadas discursivamente. 
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Nesse contexto, é possível relacionar tal dinâmica às reflexões de Foucault, 

para quem “o poder circula nos discursos, influenciando a produção de verdades 

e a constituição dos sujeitos” (Foucault, 1979c, p. 96). A lógica que sustenta as 

escolas cívico-militares, ao enfatizar disciplina, hierarquia e obediência como 

critérios centrais de sucesso escolar, evidencia o caráter autoritário, presente no 

discurso pedagógico investigado por Orlandi (1978). Além disso, esse modelo 

de escola defende disciplinamento e controle, o que afeta, discursivamente e 

ideologicamente, o processo educacional. 

Sob essa perspectiva, a escola assume a função de aparelho ideológico da 

escola (Althusser, 1985). Ou seja, a instituição escolar não apenas transmite 

conhecimentos, mas reproduz valores e práticas que legitimam a ordem social 

vigente e naturalizam relações de poder. Ao enfatizar valores como disciplina, 

hierarquia e obediência, o PECIM também se aproxima da função descrita por 

Althusser (1985). 

Este trabalho, portanto, busca demonstrar, por meio da ADF, como tais 

enunciados se articulam na materialidade dos documentos oficiais e como a 

escola, enquanto espaço pedagógico, pode ser compreendida como instância 

privilegiada de produção e circulação de ideologias. 

 

3 METODOLOGIA 
 

 Nesta seção, serão apresentados os procedimentos metodológicos, os quais 

são construídos diante do objeto que se pretende estudar e dos interesses 

analíticos expressos.    

 

3.1 Abordagem teórico-metodológica 
 

A presente pesquisa adota como abordagem teórico-metodológica a Análise 

do Discurso de linha francesa (ADF), consolidada no Brasil por Orlandi a partir 

dos estudos de Pêcheux. Essa escolha justifica-se pela necessidade de 

compreender os sentidos produzidos no discurso educacional, particularmente 

no contexto das escolas cívico-militares, considerando os atravessamentos 

ideológicos, históricos e institucionais que o constituem.  

A pesquisa fundamenta-se nas obras de Orlandi (1983), como A linguagem 
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e seu funcionamento (1983) e Análise de Discurso: princípios e procedimentos 

(2007), articulando-se aos conceitos de aparelhos ideológicos de estado 

(Althusser, 1985) , de poder, de disciplinamento e de produção de subjetividades 

(Foucault, 1979). Também, utiliza-se as contribuições de Brandão (2012), que 

sistematizou os fundamentos da ADF, conferindo centralidade à materialidade 

discursiva na constituição dos sentidos. 

Dessa forma, o estudo insere-se na perspectiva de que o discurso é um dos 

meios de materialização da ideologia em que os sujeitos se constituem por meio 

da interpelação discursiva. Portanto, ao analisar o funcionamento dos sentidos 

de civismo, busca-se compreender como o sujeito escolar é produzido e 

posicionado dentro do discurso das escolas cívico-militares. 

 

3.2 Natureza e o tipo da pesquisa 
 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, interpretativa e analítico-discursiva, 

cujo foco está na produção de sentidos e não na quantificação de dados. A 

análise privilegia a materialidade linguística e suas condições de produção, 

compreendendo o discurso como prática social e histórica. 

O objetivo é identificar como o termo “civismo” opera discursivamente nas 

formulações oficiais e institucionais das escolas cívico-militares, e de que modo 

esse funcionamento contribui para a produção de subjetividades alinhadas a 

determinados projetos políticos e ideológicos de formação. Ou seja, busca-se, 

via linguagem, estudar um fenômeno social, o que configura este trabalho como 

uma pesquisa qualitativa (Paiva, 2019). 

 

3.3 Corpus da pesquisa 
 

O corpus discursivo desta pesquisa é constituído por sequências discursivas 

em que apresentam a ocorrência da palavra “civismo”, retiradas dos documentos 

oficiais do Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares (PECIM), como as 

diretrizes (Brasil, 2019) e os materiais institucionais, os quais funcionam como 

elemento de sustentação ideológica do projeto político-pedagógico dessas 

escolas. 

Assim, o corpus busca problematizar o funcionamento da palavra “civismo” 
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enquanto forma de interpelação ideológica e de constituição de sujeitos, 

observando: 

• os efeitos de sentido que a palavra produz; 

• os silenciamentos e interditos que a acompanham; 

• as relações de poder que são atualizadas no discurso educacional das 

escolas cívico-militares. 

 

3.4 Procedimentos Metodológicos 
 

Esta pesquisa parte de uma abordagem qualitativa e interpretativa, voltada 

para compreender como o termo “civismo” é construído no discurso oficial das 

escolas cívico-militares.  

O objetivo não é medir ou quantificar dados, mas sim interpretar os sentidos 

que emergem da linguagem institucional, especialmente no documento do 

Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares (PECIM), disponível no site do 

Ministério da Educação. Esse documento foi escolhido por representar a voz do 

Estado e por orientar práticas escolares que impactam, diretamente, a formação 

dos estudantes. 

A base teórico-metodológica adotada fundamenta-se na Análise de Discurso 

de linha francesa (ADF), proposta por Pêcheux e, posteriormente, desenvolvida 

no Brasil por Orlandi. Essa perspectiva compreende a linguagem não apenas 

como um instrumento de comunicação, mas como uma prática social 

atravessada por ideologias, memórias e relações de poder.  

A metodologia envolve três etapas principais. A primeira consistiu na leitura 

integral do documento institucional do PECIM, com atenção especial às 

sequências discursivas em que o termo “civismo” aparece, seja de forma direta 

ou indireta. Esses fragmentos foram destacados por funcionarem como eixos de 

sentido que organizam o discurso institucional.  

Em seguida, as sequências discursivas foram agrupadas conforme as 

condições de produção e as formações discursivas identificadas, considerando 

os contextos históricos, políticos e educacionais que tornam possível a 

emergência de determinados sentidos.  
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Por fim, foi realizada a análise interpretativa, observando como o termo 

“civismo” atua como operador simbólico, ou seja, como uma palavra que orienta 

práticas, valores e comportamentos dentro da escola. 

Durante a análise, foram observadas as escolhas linguísticas, os recursos 

retóricos e as construções sintáticas que reforçam o civismo como valor 

moralizante, associado à disciplina, à ordem e à obediência. Inspirando-se nas 

reflexões de Foucault (1979c) sobre o discurso como mecanismo de poder, e 

nas ideias de Althusser (1985) sobre os Aparelhos Ideológicos de Estado, as 

sequências são interpretadas e inter-relacionadas a esses conceitos.  

Para os profissionais da educação, compreender tais processos torna-se 

fundamental, pois permite refletir sobre o papel da escola na sociedade e sobre 

os sentidos que circulam na formação dos estudantes.  

Buscou-se, portanto, compreender de que modo a Análise do Discurso de 

linha francesa oferece instrumentos para pensar a linguagem como prática social 

atravessada por ideologias, por memórias e por relações de poder ao considerar 

as contribuições de Orlandi (2015) e Brandão (2018), torna-se possível 

reconhecer que a materialidade discursiva não apenas organiza os sentidos, 

mas também legitima posições e memórias que circulam socialmente, 

reafirmando o papel da linguagem na constituição de sujeitos e na produção de 

visões de mundo. 

 

4 ANÁLISE DO CORPUS  
 

Uma primeira observação diz respeito à recorrência da palavra “civismo”, 

mencionada trinta vezes ao longo do documento. Tal frequência não é casual: 

ela demonstra que o discurso pedagógico busca, reiteradamente, legitimar os 

valores de cidadania e de conformidade social, colocando o “civismo” como eixo 

estruturante da prática escolar. 

Em conformidade com os apontamentos das diretrizes do Ministério da 

Educação (Brasil, 2019), a gestão das escolas do modelo cívico-militar procura 

alcançar excelência nas dimensões educacional, didático-pedagógica e 

administrativa, priorizando a educação integral, o desenvolvimento humano 

global e a melhoria da educação básica. No entanto, esse discurso, ao se 

apresentar como técnico e neutro, delimita os sentidos possíveis dentro da 
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prática pedagógica, estruturando o que pode ser ensinado, como deve ser 

ensinado e quais valores devem ser internalizados pelos sujeitos escolares. 

Essa lógica se aproxima das reflexões de Foucault (1979a). Segundo o 

filósofo, importa tanto as leis internas dos discursos e suas regularidades formais 

e estruturais quanto as condições históricas que permitem o surgimento de 

determinadas formas de enunciação e classificação. Assim, a arqueologia dos 

discursos não se reduz a uma análise da linguagem, mas constitui uma 

investigação sobre os dispositivos que sustentam e produzem práticas sociais. 

No trecho em destaque, chama a atenção o sentido que o documento oficial 

confere à palavra “civismo”: 

 

A ideia de civismo procede do francês civisme, derivado do latim civis, 
que significa cidadão. De forma geral, o civismo é definido como o 
respeito aos valores de uma sociedade, às suas instituições e aos 
deveres do cidadão, além da dedicação ao interesse público ou à 
causa da pátria. Trata-se de uma questão de cultura e filosofia política, 
expressa em atitudes e comportamentos cotidianos que visam 
preservar a harmonia e promover o bem-estar coletivo. Nesse sentido, 
o filósofo grego Aristóteles já definia o homem como um animal político, 
ou seja, um ser que vive em sociedade politicamente organizada. 
Assim, ser cidadão implica participar da administração da coisa 
pública. A cidadania, surgida no século XVIII como vínculo jurídico-
político entre o indivíduo e o Estado, confere direitos e impõe deveres, 
entre os quais se destaca a participação ativa na vida comunitária. 
Portanto, civismo e cidadania são conceitos fundamentais para a vida 
democrática e sustentam a convivência social (Brasil, 2019, p. 37). 
 

 

A noção de civismo, conforme apresentada em documento oficial do Brasil 

(2019), é construída a partir de uma perspectiva histórica e filosófica que remonta 

ao latim civis e ao pensamento clássico de Aristóteles. O discurso evidencia que 

civismo e cidadania são conceitos interdependentes e fundamentais para a vida 

democrática, pois implicam tanto o respeito às instituições e valores sociais 

quanto a participação ativa na administração da coisa pública.  

Nesse sentido, observa-se que o sujeito do discurso não é abstrato, mas 

situado historicamente: trata-se de uma voz institucional, vinculada ao Estado 

brasileiro, que se dirige ao cidadão em um contexto específico de reafirmação 

de valores democráticos. Além disso, o texto mobiliza uma dimensão ideológica 

ao enfatizar a importância da dedicação ao interesse coletivo e da preservação 

da harmonia social, reforçando uma visão normativa de cidadania. 

Do ponto de vista discursivo, há uma clara interdiscursividade, uma vez que 
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o texto dialoga com tradições filosóficas e políticas anteriores, como a definição 

aristotélica do homem como “animal político” e a concepção iluminista de 

cidadania do século XVIII. Essa estratégia confere legitimidade ao discurso, que 

se ancora em vozes de autoridade para sustentar sua argumentação. O sujeito 

do discurso, portanto, se constitui na relação com o outro: ao mesmo tempo em 

que evoca filósofos e tradições históricas, interpela, diretamente, o cidadão 

contemporâneo, atribuindo-lhe deveres e responsabilidades. 

Nesse ponto, é pertinente recorrer à reflexão de Foucault (2012), para quem 

o discurso não é apenas aquilo que se diz, mas aquilo que é permitido dizer, 

dentro de um conjunto de regras que determinam quem pode falar, sobre o quê, 

em que condições e com que efeitos. Como afirma o autor:  

 

evidentemente que há outros procedimentos de controle e de 
delimitação do discurso, aqueles de que falei até agora exercem-se, de 
algum modo, a partir do exterior; funcionam como sistemas de 
exclusão; dizem respeito, sem dúvida, à parte do discurso em que 
estão implicados o poder e o desejo (Foucault, 2012, p. 12).  

 

Assim, o trecho oficial sobre civismo e cidadania pode ser compreendido 

como um discurso regulado, que delimita o campo de enunciação do Estado e 

estabelece quais valores devem ser reforçados e transmitidos à sociedade. 

Dessa forma, o texto materializa um discurso pedagógico e normativo, que 

busca orientar comportamentos e formar identidades sociais. A cidadania é 

apresentada não apenas como um vínculo jurídico-político entre indivíduo e 

Estado, mas como prática cotidiana que exige participação ativa e 

comprometimento com o bem-estar coletivo.  

Civismo e cidadania aparecem, portanto, como pilares da convivência social 

e da manutenção da democracia, revelando a historicidade, a ideologia e a 

polifonia que caracterizam o sujeito do discurso, ao mesmo tempo em que se 

inscrevem nos mecanismos de controle e exclusão que regulam o que pode ou 

não ser dito em determinado contexto histórico. 

No trecho destacado, o termo “civismo” é apresentado como valor fundante, 

ao lado de virtudes morais e comportamentais, a análise do discurso pedagógico 

presente nas Escolas Cívico-Militares se mostra essencial para compreender 

como os sentidos são produzidos, fixados e naturalizados no interior das práticas 

educacionais. 
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Quanto à segunda sequência discursiva, observa-se: 

 

A experiência dos Colégios Militares demonstra o desenvolvimento de 
um ambiente escolar mais seguro para alunos, professores e 
funcionários, em que o foco está voltado para a melhoria do 
desempenho de toda a comunidade escolar, não só em relação aos 
aspectos didático-pedagógicos, mas também no que se refere ao 
crescimento pessoal, às relações interpessoais e ao desenvolvimento 
de valores de cidadania e civismo (Brasil, 2019, p. 121–122). 
 
 

A análise do enunciado evidencia a materialização de um discurso oficial que 

busca legitimar o modelo dos Colégios Militares como referência de qualidade 

educacional. Trata-se de um texto produzido em documento estatal, o que já 

marca sua condição de produção: é uma voz institucional, autorizada, que se 

inscreve em uma formação discursiva ligada ao Estado e, mais especificamente, 

à ideologia militar.  

Nesse sentido, o enunciado constrói efeitos de sentido que associam a 

experiência escolar militarizada à ideia de segurança, disciplina e civismo, 

apagando possíveis contradições ou críticas ao modelo e reforçando, apenas, 

seus aspectos positivos. 

Do ponto de vista discursivo, observa-se que o texto mobiliza processos de 

paráfrase. Ela se manifesta na repetição de sentidos já circulantes sobre os 

Colégios Militares, como espaços de ordem e excelência. A reiteração funciona, 

também, para a sustentação argumentativa da proposta. 

Além disso, há um gesto de interpretação que constrói a evidência de que 

esse modelo é, naturalmente, superior, deslocando a educação para além do 

campo pedagógico e vinculando-a a valores ideológicos de cidadania e de 

civismo. 

O sujeito enunciador, no caso dessa sequência discursiva, é o Estado, que 

interpreta a experiência militar como modelo universal de qualidade, produzindo 

um efeito de legitimação que naturaliza esse tipo de escola como solução para 

os problemas educacionais. 

Nesse processo, o texto não se apresenta como neutro, mas como parte de 

uma prática discursiva que articula linguagem e ideologia. A polifonia está 

presente na medida em que o discurso oficial ecoa vozes sociais que defendem 

disciplina e civismo como pilares da educação ao mesmo tempo em que silencia 

vozes críticas que poderiam questionar a militarização da escola.  
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Assim, o enunciado materializa uma formação discursiva estatal-militar que 

valoriza a ordem e a hierarquia, inscrevendo-se em uma memória histórica que 

associa instituições militares à segurança e à moralidade social. 

Em termos pedagógicos, compreender esse enunciado significa reconhecer 

que o texto é apenas a superfície linguística de um discurso mais amplo, que se 

inscreve em condições históricas e ideológicas específicas.  

A  análise permite explicitar como sentidos são produzidos e como sujeitos 

se constituem nesse processo: o aluno, o professor e o funcionário aparecem 

como beneficiários de um ambiente seguro e disciplinado, mas essa 

representação é construída a partir de uma perspectiva estatal que privilegia 

determinados valores e apaga outros.  

Outro trecho do documento cita a palavra “civismo” no seguinte contexto: 

 

Conforme consta no Estatuto dos Militares (Lei nº 6.880/1980), são 
manifestações essenciais do valor militar: patriotismo, civismo, fé na 
missão, espírito de corpo, amor à profissão das armas e 
aprimoramento técnico-profissional. [...] São esses profissionais, 
formados ao longo de uma carreira dedicada ao serviço da Pátria e que 
procuram observar na sua vida as manifestações essenciais do valor 
militar e os preceitos da ética militar, que estão contribuindo com a 
formação dos jovens e adolescentes em uma proposta de educação 
integral nas Ecim (Brasil, 2019, p. 83). 
 
 

O enunciado em destaque materializa um discurso oficial que busca legitimar 

a presença dos militares na educação. O texto se inscreve em uma formação 

discursiva estatal-militar, que valoriza atributos como patriotismo, civismo e 

disciplina, vinculando-os, diretamente, ao processo de formação escolar.  

Nesse sentido, o enunciado constrói efeitos de sentido que associam a 

carreira militar, marcada pela dedicação à Pátria e pela observância da ética das 

armas, à ideia de uma educação integral oferecida nas escolas cívico-militares 

(Ecim). 

Do ponto de vista discursivo, observa-se que o texto mobiliza uma paráfrase 

de valores já circulantes na memória social sobre o papel das Forças Armadas, 

repetindo sentidos que vinculam o militar à ordem, ao civismo e à proteção 

nacional. Ao mesmo tempo, observa-se uma metáfora implícita que aproxima a 

figura do militar à do educador, sugerindo que a disciplina e os valores próprios 

da vida militar podem ser transferidos para o ambiente escolar como garantia de 

uma formação integral. 
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O sujeito enunciador (o Estado) interpreta a carreira militar como modelo de 

excelência ética e profissional, produzindo um efeito de legitimação que 

naturaliza a presença dos militares na formação de jovens e de adolescentes.  

A polifonia se manifesta na medida em que o discurso oficial ecoa vozes 

sociais que defendem patriotismo e civismo como pilares da educação ao 

mesmo tempo em que silencia vozes críticas que poderiam questionar a 

adequação desses valores ao espaço escolar.  

Assim, o enunciado não se apresenta como neutro, mas como parte de uma 

prática discursiva que articula linguagem e ideologia, inscrevendo-se em uma 

memória histórica que associa a figura do militar à segurança, à ordem e à 

moralidade social. 

A análise permite explicitar como sentidos são produzidos e como sujeitos 

se constituem nesse processo: os militares aparecem como agentes formadores, 

portadores de valores universais, enquanto os jovens e adolescentes são 

representados como beneficiários de uma educação que ultrapassa o campo 

didático-pedagógico e se inscreve em uma lógica ideológica de civismo e de 

patriotismo.  

Dessa forma, o corpus revela não apenas uma descrição de práticas 

escolares, mas a inscrição de um projeto político-ideológico que procura 

naturalizar a presença militar na educação pública. 

É fundamental observar, atentamente, os argumentos apresentados como 

justificativa para a implementação da proposta. Conforme registrado nas páginas 

124 e 125, seção II, ao tratar do quadro de alunos atendidos pelo modelo, o 

documento expõe os seguintes pontos de sustentação: 

 

Se, por um lado, exige-se cidadãos cada vez mais preparados para a 
sociedade e para o mundo do trabalho, por outro, a realidade que se 
apresenta em muitas escolas públicas do país torna a educação um 
grande desafio. Essa difícil realidade será ainda mais presente nas 
Ecim, onde a situação de vulnerabilidade social e o baixo IDEB foram 
critérios para a adesão das escolas públicas ao Pecim. Uma pesquisa 
do MEC e Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep/MEC), em parceria com a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
com o título “Repensando a escola: os desafios de aprender a ler e a 
escrever”, realizada em dez estados brasileiros, abordou as ações 
mais eficazes de enfrentamento ao fracasso escolar. (BRASIL, 2019, 
p. 124–125). 
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O trecho materializa um discurso oficial que busca justificar a implementação 

das Escolas Cívico-Militares (Ecim) como resposta a um cenário de crise 

educacional. O texto constrói uma oposição entre a exigência social de cidadãos 

preparados para o trabalho e a realidade precária das escolas públicas, marcada 

pela vulnerabilidade social e pelos baixos índices de desempenho IDEB (Indice 

de Desenvolvimento da Educação Básica).   

Do ponto de vista discursivo, observa-se, por um lado, a presença de 

paráfrase ao retomar sentidos já circulantes sobre a precariedade da educação 

pública e a necessidade de formar cidadãos aptos para o mercado de trabalho. 

Além disso, há a construção de uma imagem da escola como um espaço em 

crise, que precisa ser “resgatado” ou “reorganizado” por meio da intervenção 

militar. 

O sujeito enunciador (o Estado) interpreta a realidade das escolas públicas 

como problemática e apresenta o modelo das Ecim como resposta capaz de 

promover uma educação integral e superar os desafios do fracasso escolar.  

A polifonia se manifesta na medida em que o texto incorpora vozes de 

instituições como MEC, Inep e UNESCO, conferindo autoridade científica e 

internacional ao argumento. Porém, ao mesmo tempo, silencia vozes críticas que 

poderiam questionar a adequação da militarização como solução.  

Assim, o enunciado não é neutro: ele se inscreve em uma formação 

discursiva estatal que articula educação e ideologia militar, legitimando a 

presença das Forças Armadas no espaço escolar como estratégia de 

enfrentamento da crise educacional.  

A próxima sequência discursiva materializa um discurso oficial que atribui à 

escola e às instituições educativas o papel central na constituição da 

individualidade e da identidade nacional: 

 

 
O indivíduo só compreende sua individualidade a partir da percepção 
relacional proporcionada pelas configurações sociais, entre as quais se 
destacam a escola e as instituições educativas. Por meio dessas 
configurações, é possível produzir uma identidade nacional fundada na 
valorização das tradições, que pode ser preservada e fomentada no 
espaço escolar (Brasil, 2019, p. 38–39). 
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O enunciado constrói um efeito de evidência: o de que a formação do sujeito 

só é possível na relação com o coletivo, e que a escola é o espaço legítimo para 

preservar tradições e fomentar valores nacionais. 

Do ponto de vista das condições de produção, trata-se de um texto estatal, 

vinculado a uma política pública educacional, que se inscreve em uma formação 

discursiva institucional. Essa posição enunciativa legitima a escola como guardiã 

da identidade nacional, apagando possíveis tensões ou vozes divergentes que 

poderiam questionar a homogeneização cultural. 

O enunciado mobiliza sentidos já circulantes na memória social sobre a 

função da escola: formar cidadãos e preservar tradições. Esse fenômeno reforça 

discursos históricos que vinculam educação à construção da nação. Além disso, 

a escola é aproximada a um espaço de “preservação” e “fomento”, como se fosse 

um repositório de valores coletivos, naturalizando sua função ideológica. 

Nos gestos de interpretação, observa-se que o sujeito enunciador (o Estado) 

interpreta a escola como espaço privilegiado de constituição da identidade 

nacional, produzindo um efeito de legitimação que silencia outras possíveis 

formas de compreender a individualidade, como aquelas ligadas à diversidade 

cultural ou às experiências sociais plurais. 

A análise, à luz de Orlandi (1983), permite compreender que o sujeito não é 

autônomo em sua constituição, mas se forma na relação com a história, com a 

ideologia e com o inconsciente. O trecho reforça essa perspectiva ao afirmar que 

a individualidade só se compreende na relação com o coletivo, mas o faz de 

modo a naturalizar a escola como espaço único e legítimo dessa constituição.  

Em diálogo com Brandão (2002), o enunciado evidencia a função social do 

discurso na produção de identidades, mostrando que a linguagem não é neutra, 

mas atravessada por relações de poder e por memórias discursivas que 

organizam práticas de pertencimento e unidade nacional. 

Na seguinte sequência discursiva, destaca-se: 

 
Valores como civismo, dedicação, excelência, honestidade e respeito 
são essenciais para que as Escolas Cívico-Militares (Ecim) possam 
cumprir a sua missão de prover uma educação básica de excelência, 
proporcionando ao seu corpo discente o desenvolvimento integral, a 
preparação para o exercício da cidadania e a formação continuada 
para prosseguir nos estudos posteriores e no exercício de sua 
atividade profissional. Sua relevância e para que seus efeitos sejam 
maximizados, o Projeto Valores deverá contar com a participação e o 
engajamento de toda a Ecim, envolvendo as Gestões Didático- 
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Pedagógica, Educacional e Administrativa (Brasil, 2019,p.72). 
 
 

Chama atenção uma posição enunciativa que legitima a escola cívico-militar 

como modelo capaz de superar fragilidades da educação pública, silenciando 

outras perspectivas pedagógicas que poderiam questionar a centralidade de 

valores disciplinares na formação escolar. 

O enunciado também mobiliza sentidos já circulantes na memória social 

sobre a função da escola: formar cidadãos responsáveis e disciplinados. Essa 

paráfrase reforça discursos históricos que vinculam educação à moralidade e à 

ordem social. A escola, por meio desse trecho, é aproximada de um espaço de 

“missão” e “excelência”, como se fosse uma instituição destinada a cumprir um 

dever superior, naturalizando sua função ideológica. 

Nos gestos de interpretação, observa-se que o sujeito enunciador – o Estado 

– interpreta os valores militares como universais e necessários para a formação 

integral dos jovens, produzindo um efeito de legitimação que silencia outras 

possíveis formas de compreender a cidadania, como aquelas ligadas à 

diversidade cultural ou às práticas pedagógicas emancipatórias. 

Nesse cenário, o “Projeto Valores” aparece como estratégia discursiva que 

articula diferentes gestões da escola (didático-pedagógica, educacional e 

administrativa) em torno de um mesmo objetivo: maximizar os efeitos da 

disciplina e da moral cívica. Como aponta Foucault (1997), discursos que se 

pretendem verdadeiros, como o da moral cívica, exercem poder ao regular 

saberes e comportamentos, excluindo aquilo que escapa à norma.  

Assunção (2022) reforça essa ideia ao afirmar que os discursos disciplinam 

os sujeitos ao organizá-los dentro de uma ordem de saberes e de dizeres, 

definindo seus lugares e comportamentos esperados. Nesse sentido, o civismo 

não se abre à crítica, mas à reprodução de valores instituídos, o que inviabiliza 

sua articulação com práticas pedagógicas emancipatórias. 

Assim, o trecho revela um processo discursivo que associa educação à 

moralidade e ao civismo como valores centrais, inscrevendo-se em uma 

formação ideológica que busca legitimar a militarização da escola como modelo 

de excelência. Em termos pedagógicos, compreender esse enunciado significa 

reconhecer que o texto não apenas descreve o papel das Ecim, mas participa de 

um projeto político-ideológico.  
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Conforme consta no Estatuto dos Militares (Lei nº 6.880/1980), são 
manifestações essenciais do valor militar: – o patriotismo; – o civismo; 
– a fé na missão; – o espírito de corpo; – o amor à profissão das armas; 
e – o aprimoramento técnico-profissional. O sentimento do dever, o 
pundonor militar e o decoro da classe impõem, a cada um dos 
integrantes das Forças Armadas, das Polícias Militares e dos Corpos 
de Bombeiros Militares, conduta profissional irrepreensível, com a 
observância dos seguintes preceitos da ética militar etc. (Brasil, 2019, 
p.83). 
 
 
 

Do ponto de vista das condições de produção, trata-se de um texto jurídico-

normativo, inscrito em uma formação discursiva estatal, que define e regula 

comportamentos esperados dos integrantes das Forças Armadas e instituições 

correlatas. Essa posição enunciativa confere autoridade e legitimidade ao 

discurso, apagando possíveis tensões ou divergências sobre a pluralidade de 

valores que poderiam atravessar a prática militar. 

Em termos de formações discursivas, o enunciado mobiliza sentidos já 

circulantes na memória social sobre o papel das Forças Armadas: ordem, 

disciplina, patriotismo e dedicação, essa paráfrase reforça discursos históricos 

que vinculam a identidade militar à defesa da Pátria e à moralidade. Ao mesmo 

tempo, há uma metáfora implícita que aproxima o militar a um modelo ideal de 

conduta irrepreensível, como se fosse portador de valores superiores que devem 

ser reproduzidos e seguidos. 

Nos gestos de interpretação, observa-se que o sujeito enunciador (o Estado) 

interpreta a ética militar como parâmetro universal de comportamento, 

produzindo um efeito de legitimação que silencia outras possíveis formas de 

compreender a cidadania ou a ética profissional. O discurso constrói uma 

evidência de que tais valores são naturais e necessários, apagando a opacidade 

da linguagem e os conflitos ideológicos que atravessam sua constituição. 

 

A valorização de conceitos como civismo e cidadania, propostos pelo 
Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares (Pecim), certamente 
serão um fator de amálgama entre todos os servidores em suas 
relações pessoais e a escola. Nesse sentido, a estrutura educacional 
das Ecim permite que o processo de ensino e aprendizagem receba 
um grande apoio dos monitores aos professores na educação integral 
dos alunos. As Ecim, por meio de suas Secretarias de Educação, 
podem promover cursos de aperfeiçoamento que atendam às 
necessidades apresentadas por professores e funcionários, 
valorizando-os e motivando-os em suas práticas pedagógicas. Por fim, 
é importante destacar que existem no Ministério da Educação cursos 
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de aperfeiçoamento e atualização, por meio da Diretoria de Formação 
Docente e Valorização dos Profissionais da Educação (DIFOR), que 
podem contribuir para o avanço das práticas pedagógicas dos 
docentes. Iniciativas como essas valorizam os profissionais e 
despertam neles o sentimento de pertencimento.(BRASIL,p.114) 
 
 

O trecho em questão demonstra como o Programa Nacional das Escolas 

Cívico-Militares (Pecim) busca legitimar sua proposta por meio do reforço de 

conceitos como civismo e cidadania, apresentados como elementos de união e 

pertencimento entre os sujeitos da escola.  

Ao afirmar que tais valores funcionam como integração” entre servidores 

e comunidade escolar, o discurso institucional constrói um efeito de evidência, 

naturalizando-os como universais e incontestáveis.  

Nesse movimento, a escola é representada como espaço de integração e 

valorização profissional, apagando possíveis tensões ou críticas sobre a 

militarização da educação, observa-se, ainda, uma metáfora implícita que 

aproxima a escola a um espaço de pertencimento e harmonia, como se fosse 

capaz de organizar relações pessoais e profissionais por meio da disciplina e da 

cidadania. 

À luz da teoria de Eni Orlandi (1983), compreende-se que o discurso 

institucional busca estabilizar sentidos ao apresentar civismo e cidadania como 

valores evidentes, mas não os controla completamente, deixando espaço para 

deslocamentos e resistências, percebe-se que o discurso não é apenas reflexo 

da realidade, mas prática social que organiza e disciplina os sujeitos, definindo 

seus lugares e comportamentos esperados.  

Nesse sentido, civismo e cidadania aparecem como instrumentos de 

normatização, produzindo identidades e regulando práticas pedagógicas dentro 

da lógica institucional das Ecim. 

Como aponta Foucault (1979c), discursos que se pretendem verdadeiros 

exercem poder ao regular saberes e comportamentos, excluindo aquilo que 

escapa à norma. Assunção (2022) reforça essa ideia ao afirmar que os discursos 

disciplinam os sujeitos ao organizá-los dentro de uma ordem de saberes e de 

dizeres.  

Assim, o civismo e a cidadania, tal como apresentados no PECIM, não se 

abrem à crítica, mas à reprodução de valores instituídos, inviabilizando sua 

articulação com práticas pedagógicas emancipatórias. Dessa forma, o trecho 
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revela um processo discursivo que associa educação à moralidade e ao civismo 

como valores centrais, inscrevendo-se em uma formação ideológica que busca 

legitimar a militarização da escola como modelo de excelência e pertencimento. 

Novamente, observa-se o reforço na argumentação conforme destacado 

em: 

Sem haver um modelo único para a implementação dessas parcerias 
nas escolas, cada localidade estabeleceu o arranjo administrativo que 
melhor se adaptou às suas necessidades e às suas especificidades, a 
fim de garantir aos alunos um ensino fundamental e ensino médio de 
qualidade, alicerçado em valores como: patriotismo; civismo; respeito 
aos símbolos nacionais; noções de hierarquia e de disciplina; 
valorização da meritocracia e outros (Brasil, 2019 p.121).  
 

Trata-se de um enunciado produzido em contexto estatal, vinculado a uma 

política pública educacional que se inscreve em uma conjuntura histórica 

marcada pela tentativa de reorganizar a escola pública por meio da militarização.  

Essa condição de produção confere autoridade e legitimidade ao 

discurso, apagando tensões locais e apresentando a descentralização 

administrativa como estratégia de adaptação às especificidades regionais. No 

entanto, essa descentralização não se estende aos valores, que são 

apresentados como homogêneos e obrigatórios, silenciando a diversidade 

cultural e pedagógica. 

Em termos de formação discursiva, o enunciado mobiliza sentidos já 

circulantes na memória social sobre a função da escola: formar cidadãos 

disciplinados, patriotas e meritocráticos. Essa formação discursiva se ancora em 

discursos históricos que vinculam educação à moralidade, à ordem social e à 

exaltação da nação.  

Ao mesmo tempo, a escola é compreendida como um “alicerce” da 

sociedade, como se fosse responsável por sustentar valores permanentes e 

incontestáveis. 

Nos gestos de interpretação, observa-se que o sujeito enunciador o 

estado interpreta a diversidade administrativa como legítima, mas fixa os valores 

como universais e necessários, produzindo um efeito de obviedade que 

naturaliza civismo, patriotismo e disciplina como fundamentos da cidadania. 

Esse gesto silencia outras possíveis formas de compreender a qualidade 

educacional, como aquelas ligadas à pluralidade cultural ou às práticas 

pedagógicas emancipatórias.  
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O trecho abaixo, materializa um discurso oficial que busca legitimar a 

militarização da educação por meio da experiência dos Colégios Militares, 

apresentados como referência de qualidade e segurança 

 

A experiência dos Colégios Militares demonstra o desenvolvimento de 
um ambiente escolar mais seguro para alunos, professores e 
funcionários, em que o foco está voltado para a melhoria do 
desempenho de toda a comunidade escolar, não só em relação aos 
aspectos didático-pedagógicos, mas também no que se refere ao 
crescimento pessoal, às relações interpessoais e ao desenvolvimento 
de valores de cidadania e civismo. Por isso, em 2 de janeiro de 2019, 
por meio do Decreto nº 9.665, foi criada a então Subsecretaria de 
Fomento às Escolas Cívico-Militares, hoje Diretoria de Políticas para 
Escolas Cívico-Militares (DECIM), a qual possui como uma de suas 
atribuições propor e desenvolver um modelo de escola de alto nível 
(Brasil, 2019, p.122).  
 
 

O trecho se refere ao decreto de 2019, o qual é mobilizado como marco 

jurídico que confere legitimidade e autoridade normativa ao modelo, apagando 

tensões sociais e pedagógicas sobre sua implementação. Este enunciado 

mobiliza sentidos já circulantes na memória social sobre os Colégios Militares: 

disciplina, civismo, segurança e excelência, esses valores são retomados como 

evidências de sucesso e projetados para justificar a expansão das ECIM. 

A paráfrase reforça discursos históricos que vinculam educação à ordem 

e à moralidade e a escola militarizada é vista como um “modelo de alto nível”, 

naturalizando sua função ideológica. 

De forma crítica, o discurso sobre o que é considerado “cívico” pode 

funcionar como uma tecnologia de poder, como propõe Foucault (1979c), ao 

definir comportamentos aceitáveis e excluir práticas vistas como inadequadas. 

Já a dimensão identitária do civismo se relaciona à valorização da memória, dos 

valores e da cultura local, criando um sentimento de pertencimento e 

convocando o sujeito a defender o que o liga à coletividade.  

Nesse sentido, como destaca Pêcheux (2002), o sentido de um texto 

depende das condições em que é produzido: ao apresentar o civismo como 

defesa da cidade e da cultura, o discurso constrói uma identidade que pode tanto 

reforçar normas dominantes quanto abrir espaço para disputas simbólicas. 

A análise do discurso, tal como formulada por Pêcheux, busca explicitar 

os arranjos sócio históricos que organizam constelações de enunciados, 

mostrando que não há discurso sem sujeito, nem sujeito sem ideologia.  
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Essa concepção rompe com a ideia de que a linguagem é transparente e 

de que seria possível acessar um “verdadeiro” significado oculto. Como reforça 

Orlandi (2009), o sentido não está escondido, mas é construído historicamente, 

em condições específicas de enunciação, marcadas por disputas, 

silenciamentos e regularidades. 

Assim, examinar esses enunciados permite revelar as estratégias 

discursivas que legitimam determinadas formas de poder e exclusão, bem como 

os mecanismos simbólicos que moldam as identidades dos sujeitos escolares.  

O discurso constrói sentidos que vinculam civismo à excelência 

educacional, apagando sua historicidade e pluralidade, enquanto o interdiscurso 

militar e cívico legitima uma pedagogia normativa e disciplinar, no campo do não 

dito. Assim, o civismo não aparece como prática crítica ou participativa, mas é 

reduzido à obediência e ao respeito à ordem.  

Portanto, o enunciado associa educação à segurança, à disciplina e ao 

civismo como valores centrais, inscrevendo-se em uma formação ideológica que 

legitima a militarização da escola como modelo de excelência e naturaliza sua 

presença na educação pública, disciplinando sujeitos e regulando 

comportamentos sob o signo da ordem, da cidadania e da tradição. 

Por fim, o tópico “Valores das Ecim” apresenta cinco princípios 

considerados essenciais para orientar as escolas cívico-militares:  

 

civismo, dedicação, excelência, honestidade e respeito. A formulação 
desses valores materializa um discurso institucional que busca 
legitimar o modelo das Ecim por meio da centralidade de virtudes 
morais e disciplinares, apresentadas como universais e incontestáveis 
(Brasil, 2019, p.127). 

 

Do ponto de vista da condição de produção, trata-se de um enunciado 

estatal, produzido em contexto político de implementação do Programa Nacional 

das Escolas Cívico-Militares (Pecim). Esse contexto confere autoridade e 

legitimidade ao discurso, apagando possíveis tensões sociais e pedagógicas e 

naturalizando a ideia de que tais valores são indispensáveis para a formação 

escolar. 

Em termos de formação discursiva, o enunciado mobiliza sentidos já 

circulantes na memória social sobre a função da escola: formar cidadãos 

disciplinados, responsáveis e patriotas, a paráfrase reforça discursos históricos 
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que vinculam educação à moralidade e à ordem social. Nessa sequência 

discursiva, a escola é vista como um espaço de excelência e integridade, como 

se fosse guardiã da cidadania e da tradição. 

Nos gestos de interpretação, observa-se que o sujeito enunciador, 

interpreta civismo, dedicação e respeito como fundamentos da vida escolar, 

produzindo um efeito de obviedade que silencia outras possíveis formas de 

compreender a cidadania e a educação. O civismo, por exemplo, é reduzido à 

submissão do indivíduo ao coletivo e às instituições, apagando sua dimensão 

crítica e participativa. 

De forma crítica, o discurso sobre o que é considerado “cívico” pode 

funcionar como uma tecnologia de poder, como propõe Foucault (1979c ), ao 

definir comportamentos aceitáveis e excluir práticas vistas como inadequadas. 

Já a dimensão identitária do civismo se relaciona à valorização da memória e da 

cultura local, criando um sentimento de pertencimento e convocando o sujeito a 

defender o que o liga à coletividade.  

Nesse sentido, como destaca Pêcheux (2002), o sentido de um texto 

depende das condições em que é produzido: ao apresentar o civismo como 

defesa da comunidade e da ordem, o discurso constrói uma identidade que pode 

tanto reforçar normas dominantes quanto abrir espaço para disputas simbólicas. 

A análise de discurso, como lembra Orlandi (2009), evidencia que o 

sentido não está oculto, mas é construído historicamente em condições 

específicas de enunciação, marcadas por disputas, silenciamentos e 

regularidades. Assim, valores como honestidade e respeito não são neutros, mas 

atravessados por ideologias que orientam os sentidos possíveis e moldam 

subjetividades. 

Dessa forma, o trecho revela um processo discursivo que associa 

educação à moralidade, disciplina e civismo como valores centrais, inscrevendo-

se em uma formação ideológica que busca legitimar a militarização da escola 

como modelo de excelência e pertencimento.  

A análise do corpus revela que o modelo pedagógico adotado está 

profundamente estruturado por um discurso institucionalizado, no qual a 

linguagem escolar e a metalinguagem exercem papéis centrais na construção 

dos sentidos, ancorando-se em valores normativos que orientam não apenas o 

funcionamento administrativo e didático-pedagógico, mas também a formação 
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subjetiva dos alunos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Por meio das análises empreendidas, torna-se evidente que a realidade 

educacional brasileira é marcada por profundas desigualdades que atravessam 

tanto o cotidiano escolar quanto os contextos familiares dos estudantes.  

A ausência de condições básicas de infraestrutura, como o acesso a água e 

sabão, somada à precariedade dos espaços destinados à prática esportiva, 

revela que ainda há um longo caminho a ser percorrido para que a escola se 

constitua como espaço de promoção integral da cidadania.  

Esses elementos não podem ser compreendidos de forma isolada, mas 

articulados às dimensões sociais, culturais e econômicas que moldam a vida dos 

sujeitos, exigindo políticas públicas que enfrentem, de maneira efetiva, tais 

fragilidades.   

A análise dos hábitos familiares e dos comportamentos de risco evidência, 

por sua vez, que a escola precisa assumir um papel formativo que vá além da 

transmissão de conteúdos, atuando na construção de valores éticos, críticos e 

emancipatórios.  

A participação das famílias, ainda que significativa, encontra limites na 

escolaridade dos responsáveis, o que reforça a necessidade de uma educação 

que dialogue com os diferentes contextos sociais e que reconheça a diversidade 

como elemento constitutivo do processo pedagógico.   

Nesse cenário, é preocupante observar como determinados discursos 

oficiais utilizam tais dados para justificar a presença de militares nas escolas, 

construindo uma imagem dos estudantes e comunidades como carentes de 

disciplina e autoridade.  

Esse funcionamento discursivo, conforme apontam Costa (2011) e Orlandi 

(1983), insere-se em uma lógica pedagógica autoritária que mascara sua 

intencionalidade sob a aparência de neutralidade, apagando vozes divergentes 

e legitimando práticas excludentes.  

Destacamos que o discurso sobre as escolas cívico-militares, conforme as 

análises realizadas, mostra uma contradição importante: por um lado, o governo 

afirma que cada localidade pode organizar sua administração de acordo com 
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suas necessidades; por outro, impõe valores únicos e obrigatórios, como 

civismo, patriotismo e disciplina. Esses valores são apresentados como naturais 

e necessários para formar cidadãos, o que acaba apagando a diversidade 

cultural e diferentes formas de pensar a educação. 

Além disso, o civismo é entendido não como participação crítica ou diálogo, 

mas como obediência e respeito à ordem. Reforçando uma visão de escola 

voltada para disciplina e controle, em vez de abrir espaço para práticas 

pedagógicas mais emancipatórias e plurais. 

Em resumo, a análise mostra que o modelo das escolas cívico-militares 

constrói uma identidade escolar baseada na obediência e na disciplina, 

consolidando a militarização como sinônimo de qualidade e segurança, 

enquanto silencia outras possibilidades de compreender o que é uma educação 

de qualidade. 

Ao naturalizar a vulnerabilidade social como sinônimo de indisciplina, o 

Estado desvia o foco de soluções estruturais, como a valorização docente, a 

gestão democrática e a ampliação de políticas inclusivas.   

Diante das reflexões apresentadas, reafirma-se que a escola não pode ser 

reduzida a um espaço de mera reprodução de normas e controle social, mas 

precisa ser ressignificada como ambiente de resistência, diálogo e reinvenção. 

É nesse movimento que se revela sua função essencial: formar sujeitos 

críticos, conscientes e capazes de compreender as contradições que atravessam 

a sociedade, atuando de forma ativa na sua transformação. 

A educação, longe de ser neutra, constitui-se como prática social e campo 

de disputas simbólicas, onde diferentes projetos de sociedade se confrontam e 

se materializam nas ações pedagógicas cotidianas. Cabe, portanto, ao trabalho 

educativo assumir sua dimensão emancipadora, promovendo a convivência 

saudável, o respeito mútuo e a valorização da diversidade. 

A escola não pode se tornar um espaço de desordem, mas também não deve 

tratar os estudantes como se precisassem de vigilância constante. O modelo 

atual mostra limites e precisa ser repensado: disciplina é necessária, mas deve 

ser construída como prática saudável de convivência, pautada no respeito e na 

responsabilidade. Assim, a escola pode cumprir sua função formativa e 

emancipadora, fortalecendo-se como espaço de diálogo, de aprendizagem e de 

transformação social. 
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